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    Prefácio




    Desamparo, acolhimento e parentalidade: práticas psicanalíticas ético-políticas junto à infância




    Miriam Debieux Rosa




    O livro Desamparo, acolhimentos e adoções: escutas psicanalíticas, organizado pelas psicanalistas Marcia Regina Porto Ferreira, Maria Luiza de Assis Moura Ghirardi e Cynthia Peiter, reúne práticas psicanalíticas ético-políticas junto à infância e à adolescência, a maior parte das quais construída no Núcleo Acesso – Estudos, Intervenções e Pesquisa sobre Adoção, da clínica psicológica do Instituto Sedes Sapientiae. O Núcleo visa colocar o referencial e a prática da psicanálise a serviço de crianças e adolescentes que tiveram rompidos os laços com suas famílias de origem, vivendo com suas famílias adotivas ou em instituições de acolhimento.




    Ressalta-se no livro o compromisso com a infância, mais particularmente a infância que vive um duplo desamparo: o constituinte do sujeito e aquele promovido no laço social que não cumpre sua função de investimento no recém-chegado, especialmente quando se refere a crianças e adolescentes vindos das camadas periféricas da sociedade e assimilados aos marcadores sociais de classe e raça.




    O desamparo é uma experiência estruturante do sujeito, relacionada com a dependência dos cuidados de outrem no início da vida e com a vivência da sua ausência ou da falta de amparo. O sujeito se constitui tecendo bordas protetoras a partir do desejo do outro e da transmissão da cultura recebida pela via da linguagem. São bordas que protegem do desamparo, marca sempre presente, remetendo à dimensão trágica da existência, ao real de sua falta-a-ser, que é reativada e revivida quando são retiradas as coordenadas simbólicas que sustentam o sujeito, suscitando a angústia e a sideração traumática. À dimensão constitutiva do desamparo soma-se a ameaça permanente promovida no laço social quando o lugar ocupado retira do sujeito a possibilidade de partilhar os bens materiais e culturais da sociedade e abre para a destituição dos seus direitos básicos.




    Este livro é bastante relevante, pois os autores preocupam-se em construir modalidades clínico-políticas que levem em conta o discurso e o lugar social ocupado pelo sujeito na pólis, bem como os enunciados sociais e jurídicos, o romance familiar, o discurso da criança e o de seus pais. Nessa medida, considera o expressivo desamparo social em nosso país, pautado pela desigualdade social e racial. Mais ainda, faz proposições efetivas de acolhimento das crianças e dos adolescentes que sofrem por rupturas no laço parental e social. Nesse contexto, a revigoração da parentalidade, independentemente da modalidade de configuração familiar que se apresente, é ponto de resistência micropolítico ao avanço de tais processos de desamparo social. Tanto a reiteração do desamparo social quanto o efetivo acolhimento dependem do lugar político-libidinal reservado à criança. As instituições e o Estado podem promover mais desamparo quando, como exposto em alguns dos capítulos, seguem os passos da biopolítica e naturalizam a arbitrariedade; em vez de cuidados e educação, culpabilizam, patologizam ou criminalizam a criança ou o adolescente em desamparo.




    Nos contextos das experiências relatadas no livro, cujas trajetórias não correspondem ao ideal social, os autores põem em análise os discursos sobre a criança e o adolescente que perpassam as instituições de acolhimento. Tais discursos, frutos de construções históricas e político-sociais, têm implicações diretas nas práticas das equipes profissionais e nas experiências subjetivas.




    Na contramão do desamparo social, o livro apresenta atos clínico-políticos que insistem na construção de um território de acolhimento, seja nas instituições socioeducativas, seja no trabalho de construção da parentalidade na adoção, a fim de reinstaurar a posição de pertinência para a criança como sujeito de desejo e de direitos. Agamben (2005) propõe a noção de que a “experiência muda” da infância marca os limites do campo da linguagem, bem como explicita o modo como um sujeito pode advir e inscrever a presença do outro no corpo e na língua. Afirma que “se não houvesse a experiência, se não houvesse uma infância do homem, certamente a língua seria um ‘jogo’, cuja verdade coincidiria com o seu uso correto segundo regras gramaticais” (p. 62). O infantil seria essa “pátria transcendental da história” (p. 65), ou seja, esse lócus atemporal que institui o ponto de abertura para o singular da enunciação – na psicanálise, o inconsciente.




    A lógica/violência de impor discursos generalizantes à criança visa eternizá-la na posição infantil daquela que não fala, mas é falada, quando não ignorada e invisibilizada para melhor dominar e controlar, instituindo, se possível, a mera via nua, sem valor social e descartável. É nesse âmbito que se instituem modos de exercício do poder que abalam a potência da experiência compartilhada.




    Concebidas assim, infância e experiência constituem pressupostos éticos que dizem respeito aos domínios da política (o laço com os outros) e da cultura (a relação com o outro). Os atos clínico-políticos visam justamente desnaturalizar olhares preconcebidos, localizar os diversos discursos e seu campo de forças históricas e político-sociais, bem como os elementos singulares dos sujeitos. Permitem retomar justamente o cerne da experiência com o outro, no campo linguageiro onde o outro não só fala como permite a construção da história do seu tempo, dizendo, ao modo de Agamben (2005), do escuro do seu tempo. Assim, são as experiências e os atos com e no campo social – trabalho que opera na contramão do discurso hegemônico e discriminatório da sociedade brasileira – que permitem romper exílios e exclusões naturalizados, bem como a degradação do outro à condição de objeto descartável.




    Tal trabalho exige estratégias inovadoras e é necessariamente coletivo, temas trazidos nos vários capítulos do livro. Um dos que aborda diretamente o tema é o capítulo de Celina Giacomelli, que destaca a construção coletiva do singular por meio da montagem de dispositivos grupais de discussão de casos. Desse modo, ela sustenta, dá-se suporte às angústias e aos sentimentos de impotência do analista advindos da escuta no trabalho com a adoção, em que perpassam relatos de violências e violações dos direitos da criança. O delineamento do caso na dimensão social e na potência do singular torna possível criar novas alternativas. A importância do coletivo também é central no capítulo “Instalações clínicas: direito ao território e estratégias de cuidado”, desta feita na escuta de filhos de militantes de movimentos sociais por moradia, opondo-se à criminalização do suposto “monstro desabrigado” presente no discurso social. Marília Franco e Silva Velano e Silvia Lopes de Menezes escrevem sobre o desafio e a invenção das instalações clínicas, nome emprestado do “valor heurístico do conceito de instalação em arte” para a escuta da construção de um lugar de pertencimento.




    A importância das equipes das instituições e de sua inclusão na invenção de dispositivos clínicos e coletivos está presente nos capítulos que tratam da construção da parentalidade diante das rupturas que precipitam vivências traumáticas de abandono e desamparo, bem como do trabalho de construir e ressignificar a parentalidade para propiciar o acolhimento e a adoção das crianças. A construção da parentalidade no processo de adoção, questão que tem atravessamentos importantes na realidade social brasileira marcada pela desigualdade, é tema relevante do ponto de vista subjetivo, familiar e social, na medida em que atribui um lugar para a criança no laço social, nas malhas discursivas e desejantes. Entendemos que maternidade e paternidade são lugares discursivos em que comparecem componentes libidinais, sociais e políticos. Tais lugares são instituídos por uma função simbólica, que supõe atribuir a um acontecimento real – o nascimento de uma criança – lugares discursivos – a parentalidade.




    Escrever um lugar no discurso para a criança como filha de institui as funções parentais e atribui a ela, além da vida nua (zoé), uma vida apoiada na estrutura social, política e libidinal (bios). A função essencial da parentalidade seria, como diria Lacan (2003), instituir um desejo que não seja anônimo e transmitir a cultura. Esses são pontos fundamentais para a questão tratada neste livro, pois dizem respeito à inscrição da criança na ordem humana, fora da qual ela permanece pura vida nua, descartável, matável, como diria Agamben (2002) – questão nada retórica, mas bastante condizente com a realidade de crianças e jovens periféricos no Brasil.




    A construção da parentalidade, que se concretiza no cruzamento entre as disposições jurídicas, subjetivas e intersubjetivas da adoção, opera em múltiplos fios. Os capítulos sobre esse tema nos descortinam diferentes ângulos do processo. De um lado, as crianças em processo de adoção assombradas pelas vivências traumáticas, mas ainda assim ávidas por construir novos laços, como nos apresenta Camila Deneno Perez. De outro, estão as idealizações, fantasias, frustrações e ambivalências de pretendentes à adoção que nos apresentam Camila Deneno Perez, Débora Gaino Albiero, Marina Galacini Massari e Saulo Araújo Cunha, propondo um dispositivo coletivo de construção e ressignificação das parentalidades. Facetas originais e pouco abordadas usualmente estão também nos capítulos sobre o pai, de Sandra Ungaretti, e sobre a relação fraterna na adoção, de Maria Luiza de Assis Moura Ghirardi.




    Outro tema central do livro refere-se a crianças e adolescentes com longo período de acolhimento pelo Estado e às modalidades de desacolhimento. Cristina Banduk Seguim aborda o que significa crescer na instituição e as relações que se tecem entre crianças e adolescentes e os adultos/funcionários/pais responsáveis pelos seus cuidados. Considera que o grande desafio nas instituições de acolhimento é garantir no ambiente coletivo um espaço para o singular que reconheça os traços próprios, a forma de ser e de se relacionar da criança.




    O desacolhimento por maioridade expõe um fracasso que nos remete ao tempo da permanência na instituição e, em geral, à falta da necessária inserção na rede territorial e comunitária. O capítulo sobre esse tema é fruto da dissertação de Mariana Belluzzi Ferreira. Problematiza as repetidas situações de desproteção e violência presentes no processo de desacolhimento institucional de adolescentes por maioridade, debatendo, a partir da psicanálise, a política pública de assistência social. Trabalha com equipes de profissionais para redimensionar sua tendência a atribuir responsabilidade exclusiva ao adolescente pelo fracasso do desacolhimento, não só reiterando a implicação dos diversos atores sociais envolvidos, como também analisando as falhas da política pública.




    Marcia Regina Porto Ferreira nos apresenta uma experiência alternativa para as crianças institucionalizadas: o apadrinhamento afetivo, desenvolvido no Núcleo Acesso. O apadrinhamento aposta em uma forma de laço social e expressão de amor que não necessariamente se espelhe na família nuclear, a qual pode vir a ganhar legitimidade no imaginário social, uma vez que amplia os repertórios de laços sociais e amorosos possíveis para esses jovens e também os repertórios e as ofertas da comunidade em geral. Enfim, narrar é preciso, nos lembra o artigo de Cynthia Peiter. A história pregressa da criança adotiva costuma trazer embaraços e certo mal-estar, produzindo silêncios enigmáticos, especialmente considerando que a adoção em nosso país está permeada de mistérios e pesares. A autora destaca que a criança é, ela mesma, um documento de sua história, “escrita” em linguagem inacessível ou irrepresentada. Analisa os álbuns narrativos como um dos dispositivos da clínica psicanalítica, proposta como espaço de construção de narrativas capazes de trazer significação àquilo que ressurge sintomaticamente de narrativas históricas em diferentes dimensões.




    Nessa direção está a narrativa do processo de desmedicalização de uma criança acolhida, de Marina Galacini Massari e Maria Cristina Gonçalves Vicentin. Elas criticam a medicalização das vidas, os diagnósticos e os tratamentos que calam os sujeitos, suas relações e seus conflitos. As autoras questionam se o acolhimento institucional está a serviço do cuidado ou do controle da criança. Propõem acompanhar a trajetória de uma criança acolhida como dispositivo que permite observar o modo como os discursos profissionais operam e produzem marcas na subjetividade de quem é objeto de sua enunciação. O caso narrado evidencia uma história de resistência aos discursos medicalizantes na medida em que contou com uma equipe que se propôs a desestabilizar o que parecia produzir assujeitamentos, para ativar processos de subjetivação que constituíssem novas possibilidades de vida. A contenção que anulava o corpo da criança pôde, aos poucos, ceder espaço para algo que o contornasse.




    O livro, com suas narrativas de experiências e elaborações, nos remete a Benjamin (1994) quando este afirma que a “história é objeto de uma construção cujo lugar não é um tempo homogêneo e vazio, mas um tempo saturado de ‘agoras’”, isto é, “repleto de atualidade” (p. 229). Ele usa a expressão “escovar a história a contrapelo” quando escreve sobre aquilo que não está relatado nos registros e nos documentos oficiais, rompendo silêncios e trazendo elementos da história dos oprimidos.




    Trata-se, portanto, de um livro atual e contemporâneo. Atual, como Gagnebin (2008) propõe, porque permite




    a ressurgência intempestiva de um elemento ocultado, esquecido dirá Proust, recalcado dirá Freud, do passado no presente – o que também pressupõe que o presente esteja apto, disponível, para acolher esse ressurgir, reinterpretar a si mesmo e reinterpretar a narrativa de sua história à luz súbita e inabitual desse emergir. (p. 81) 




    Contemporâneo pois, como diz Agamben (2009), “contemporâneo é aquele que mantém fixo o olhar no seu tempo, para nele perceber não as luzes, mas o escuro” (p. 62). No escuro está o que não é evidente, estão os não ditos que permitem romper naturalizações e reler fatos tidos como óbvios e corriqueiros. Assim, ser contemporâneo é ser um tanto estrangeiro em seu próprio tempo, posição por excelência do psicanalista.
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    Introdução




    Cynthia Peiter Marcia Regina Porto Ferreira Maria Luiza de Assis Moura Ghirardi




    Este ano completamos 26 anos de existência, insistência e resistência. Nada melhor para celebrar que lançarmos este livro, que, esperamos, contribua para que outros sejam escritos.




    Pode valer a pena contar como foi difícil para nós, organizadoras desta coletânea de produções escritas sobre a clínica psicanalítica realizada no Núcleo Acesso do Instituto Sedes Sapientiae, começarmos a escrever esta introdução.




    Até onde conseguimos entender, a riqueza dos trabalhos muito contribuiu para o adiamento de nossas palavras, porque nos colocou em uma prazerosa posição contemplativa e admirada. Em tempos de pandemia e de dor-país, como diria Silvia Bleichmar, é extremamente gratificante depararmos com tão potentes práticas sendo transmitidas pela escrita.




    Um jeito insuficiente de apresentar esta coletânea de escritos sobre nossa clínica seria dizer que colocamos nossa escuta para aqueles que se encontram sem família e, a partir de 2018, também para os sem-terra e sem-teto. Em vez disso, sustentamos a ideia de que a clínica que realizamos tem a ver com sujeitos em busca de lugares: família, teto, terra, territórios de pertencimento. Dessa forma, a narrativa transforma a avassaladora falta, o brutal desamparo diante de necessidades primárias, em desejo, em esperança.




    Levando muito a sério nosso temor de reproduzirmos falas, escritas e escutas estigmatizantes e dessubjetivantes, temos construído dispositivos que nos defendam de cair no fascínio do traumático, de ficar fixados e identificados exatamente nessas faltas fundamentais e de ser capturados por discursos perversos que naturalizem a violência. E um dos valiosos dispositivos é exatamente a escrita.




    No livro anterior, Laços e rupturas: leituras psicanalíticas sobre adoção e o acolhimento institucional (Escuta, 2016), já tínhamos dito isso. Escrever é preciso, para inscrever o que pode ficar vagando e fazendo ruído em nossos atendimentos.




    Mas muitos outros dispositivos são construídos no Núcleo Acesso para cuidarmos de nós e melhor cuidarmos de nossos pacientes. Achamos absolutamente fundamental buscarmos coletiva e permanentemente pela teoria, permeando nosso fazer clínico com mediadores simbólicos que nos ponham numa saudável distância do desamparo que a todos assombra e que nossos pacientes tão escancaradamente expressam. E é aí que encontramos o estrangeiro, o de fora, que nos salva e nos alimenta.




    Miriam Debieux Rosa, que honrosamente prefacia nosso livro, é uma consagrada referência por sua longa produção, mas em particular por sua escrita sobre A clínica psicanalítica em face da dimensão sociopolítica do sofrimento (Escuta, Fapesp, 2016) e as Histórias que não se contam (Casa do Psicólogo, 2009).




    No posfácio deste nosso livro, também contamos com uma valiosa colaboradora, a quem temos recorrido para nos ajudar a pensar alguns casos em supervisões e eventos: Maria Rita Kehl. Inevitável buscar com ela diálogos sobre aquilo que narra em seu Bovarismo brasileiro (Boitempo, 2018), a clínica psicanalítica junto a militantes do Movimento Sem Terra (MST).




    Agradecemos a todos os parceiros que de forma direta ou anônima nos ajudaram a tornar esta produção uma realização.


  




  

    
O trabalho em equipe clínica: uma proposta de construção coletiva do singular




    Celina Giacomelli




    Muitas vezes o inimaginável acontece. Supera nossa capacidade de prever o pior. Conduz-nos até a borda do real e nos abandona ali, pasmos, incapazes de representar mentalmente o atroz. 




    Kehl (2011, p. 136)




    Introdução




    Em uma reflexão sobre o futuro da psicanálise, Freud (1919[1918]/ 2010a) apostou na abertura de novos caminhos para o que, até aquela época, era acessível apenas a um pequeno número de pacientes. Diante do que considerava um caso de saúde pública – a enorme quantidade de miséria neurótica no mundo –, reconheceu que o alcance terapêutico da psicanálise era bastante reduzido e que a psicoterapia psicanalítica estava limitada apenas às camadas mais favorecidas da sociedade. Acreditava que algum dia, no futuro, a psicanálise ampliaria seu alcance e considerava necessário que, quando isso acontecesse, o psicanalista adaptasse sua técnica às novas condições, porém mantendo seus principais fundamentos teóricos.1 Para ele, qualquer linha de investigação que tomasse como ponto de partida a transferência e a resistência teria o direito de chamar-se psicanálise (Freud, 1914/2010b). A pressuposição da existência de processos inconscientes, o reconhecimento da teoria da resistência e da repressão e a apreciação da importância da sexualidade e do complexo de Édipo (Freud, 1923[1922]/1996) constituiriam os principais temas da psicanálise, seu fundamento teórico.




    Se, por um lado, Freud defende de forma rigorosa os fundamentos teóricos da psicanálise em suas considerações sobre o método, por outro, predominam as indicações de que não é necessário impor regras muito restritivas: a capacidade de submeter-se a variações deveria ser própria do exercício da psicanálise.




    De 1919 para cá, muitos avanços foram alcançados e pudemos assistir a uma constante ruptura do modelo psicoterápico fundado por Freud: de uma prática que era exclusivamente privada, dirigida essencialmente a alguns privilegiados, avançamos para uma prática não mais exclusiva dos consultórios particulares, que pode ser exercida em diferentes enquadres institucionais e que contempla em sua prática também as camadas menos privilegiadas da população.




    O trabalho em instituições com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade




    O Núcleo Acesso – Estudos, Intervenções e Pesquisa sobre Adoção é um dos projetos desenvolvidos há aproximadamente vinte anos na clínica do Instituto Sedes Sapientiae.2 Tem como objetivo colocar o referencial e a prática psicanalíticos a serviço de crianças e adolescentes que tiveram rompidos os laços com suas famílias de origem e que vivem com suas famílias adotivas ou em instituições de acolhimento. O projeto conta com uma equipe de aproximadamente 38 psicanalistas que atendem, em psicoterapia, a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social e à rede de relações que os envolve. Realizam-se vários tipos de intervenções e supervisões a:




    

      	instituições de acolhimento (abrigos);




      	escolas;




      	Conselhos Tutelares; e




      	profissionais técnicos das Varas da Infância e da Juventude.


    




    Procura-se sustentar a escuta psicanalítica na abordagem de cada caso, sem deixar de lado a atenção à rede, já que um de nossos pressupostos é o risco de que os esforços dispensados nas medidas de proteção a essa população sejam infrutíferos se não for tomado em consideração o entorno no qual se estabelecem as relações intersubjetivas e institucionais.




    Em nossa prática, somos constantemente atravessados pela realidade violenta dessas crianças. A violência pode advir das mais diferentes fontes:




    

      	miséria e abandono;




      	casos de violência física ou sexual;




      	devolução por tutores ou pais adotivos;




      	repetição ativa da violência sofrida passivamente.


    




    Em um artigo sobre a escuta psicanalítica de sujeitos em contextos sociais violentos, Rosa (2004) faz referência ao que denomina “psicanálise implicada”, constituída pela escuta de sujeitos situados precariamente no campo social. As especificidades dessa prática remetem a articulações em dois âmbitos: junto ao sujeito e junto às instituições. Para a autora, a direção de tratamento proposta junto às instituições parte da demanda e do sintoma referidos a elas e de seus efeitos no sujeito, em um posicionamento implicado na cena onde o que está em jogo são os lugares do sujeito no discurso, na relação entre a instituição, o instituído e o instituinte. Elucida as trajetórias institucionais e seus efeitos, seja de ofertar um lugar simbólico, seja de induzir identidades imaginárias – nessas últimas, em lugar de histórias que podem ser contadas, produzem-se silêncio e impedimento.




    Adoção: conceito-limite entre o jurídico, o social e o psíquico3





    Frequentemente, a urgência ou pressa em reinstituir laços com a família de origem ou instituir novos vínculos familiares pode gerar consequências desastrosas e colocar essas crianças em risco de entrar em um circuito repetitivo e extremamente doloroso de seguidos abandonos. Os casos de devolução de crianças adotadas são muito frequentes, o que constitui uma retraumatização, um óbvio novo abandono.




    São inúmeras as causas para o fracasso de uma adoção. Penso que, frequentemente, tanto o filho adotivo como a família adotiva podem ocupar uma posição próxima do que Freud denominou “estrangeiro familiar”, em texto de 1919 (Freud, 1919[1918]/2010c). Para o autor, encontra-se na palavra alemã unheimlich uma ambiguidade fundamental, já que heimlich significa tanto o que é familiar, doméstico, íntimo, quanto aquilo que está oculto e recalcado. O que é aterrorizador, assustador, no mais das vezes habita o familiar. A ambivalência do termo heimlich anunciada por Freud, que leva à coincidência com o sentido do seu oposto unheimlich, é obtida tanto pelo que é dado a ver quanto pelo que se “esconde”, pela impossibilidade de pureza das coisas e dos seres, pela natureza contraditória do mundo, que é extensiva às coisas e aos seres.




    A “estrangeiridade”, em ambos os lados, precisa ser levada em conta e elaborada. As tentativas de rápida ocupação de posições, como a de “mãe”, “pai” e “filho(a)”, podem acelerar a rejeição de ambos os lados. Essas crianças experimentaram dolorosos abandonos e, por isso, frequentemente tentam evitar a ocorrência de novos. Não sabem o quanto são desejados por essa eventual nova família – desejam ser desejados, mas preferem abreviar ou eliminar a possibilidade de experimentar o sofrimento que novas rupturas podem causar.




    Os pais adotivos, de modo geral, também passaram por experiências muito frustrantes antes da tomada de decisão pela adoção. Muitas devoluções ocorrem porque, colocados por essas crianças no máximo de tensão que conseguem suportar, alguns pais chegam a desistir da continuidade do processo de guarda definitiva em curso. 




    O desejo de ter um filho, biológico ou adotivo, é carregado por um campo fantasmático que pode determinar o tipo de relação que se estabelecerá entre pais e filhos. As motivações para se ter filhos adotivos envolvem representações psíquicas tão complexas quanto as das crianças que estão disponíveis para adoção, muitas vezes acompanhadas do luto da não transmissão biológica, nem sempre elaborado, que atravessa essas representações.




    Como exemplo do tipo de casos a que faço menção, cito o de Ana e Antônio, candidatos a pais adotivos, e, na sequência, apresento o caso dos irmãos Maria e João, ambos abrigados quando encaminhados ao serviço.




    Ana e Antônio4





    Ana e Antônio estão na fila para adotar uma criança há bastante tempo quando finalmente são chamados pela Vara para a adoção de dois irmãos, que estavam sendo atendidos individualmente por analistas da equipe. As crianças tinham histórico de devolução, o que motivou uma solicitação da Vara para que acompanhássemos também o casal. Os meninos estavam abrigados há alguns anos, muito além do “provisório” sugerido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).5 Quando nos são encaminhados, estão no estágio de convivência, período que antecede a adoção definitiva.




    Num dos encontros do analista com o casal, Antônio, que vinha se apresentando muito reticente em encontros anteriores, diz que decidiu utilizar aquele espaço para comunicar à sua esposa que está inseguro sobre a adoção, muito assustado com a responsabilidade que iria assumir, e quer desistir de levar adiante o processo. Ana fica bastante surpresa por ele estar manifestando suas dúvidas quando o processo já está tão adiantado. Ele temia que ela não o compreendesse e ficasse decepcionada com a decisão de não continuidade do processo de adoção. Antônio acha que não daria conta de cuidar de crianças, elas “aprontavam”, “faziam muita birra”, perguntavam constantemente sobre o destino de seus pais biológicos. Sente que vem sendo tratado como um “intruso”, e não como aquele que ofereceria a eles “um lar”. Sua expectativa tinha sido a de gratidão por parte das crianças pela “atitude bondosa em acolhê-los”, e se “sentia bastante frustrado com a atitude agressiva daquelas crianças, nada era como tinha imaginado”. Antônio diz que não estava preparado para ser pai de crianças com uma história “tão triste”. Durante o atendimento, vai ficando claro que Ana, doze anos mais velha que Antônio, já mãe de dois filhos de um primeiro casamento e impossibilitada pela idade de ter outros, deseja, por meio da adoção, fortalecer o laço entre ela e Antônio, formando com ele o que ela chama de “uma família deles”. A questão que se instala é: Ana não sabe se dará continuidade ao processo de adoção sozinha, se conseguiria sustentar uma separação; no período de convivência, diferentemente de Antônio, ela estabelece um laço com os irmãos. De forma diversa de Antônio, “indisponível”, Ana está “afetivamente disponível” para adotar. O impasse está ali instalado.




    Essas crianças corriam o risco de ser novamente devolvidas. Durante o atendimento, vai ficando clara a necessidade de desacelerar o processo de adoção. Como fazê-lo sem submeter ao prejuízo essas crianças que já estavam “com as malas praticamente prontas”? O trabalho da equipe, por meio de três de seus analistas, dá o suporte necessário a essas crianças. Decide-se pelo atendimento do casal que mantém a guarda temporária. Um analista é designado para ajudá-los a refletir sobre o encaminhamento que dariam ao caso junto à Vara da Infância e da Juventude. Paralelamente, as crianças continuam sendo atendidas individualmente.
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